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ESTUDO TÉCNICO PRELIMINAR – ETP

INTRODUÇÃO

O presente documento caracteriza a primeira etapa da fase de planejamento e apresenta os devidos estudos para a contratação de solução que atenderá à necessidade abaixo especificada.

O objetivo principal é estudar detalhadamente a necessidade e identificar no mercado a melhor solução para supri-la, em observância às normas vigentes e aos princípios que regem a Administração Pública.

1. DESCRIÇÃO DA NECESSIDADE
A aquisição dos computadores se justifica pela necessidade de substituição das máquinas que se encontram obsoletas e que são utilizadas por servidores do Instituto Municipal de Previdência dos Servidores Públicos de Bom Despacho, na execução de suas atividade profissionais cotidianas. 

Os computadores são imprescindíveis aos trabalhos dos servidores, o que justifica a aquisição de equipamentos mais modernos, que não apresentam falhas ou defeitos no momento de execução dos serviços, garantindo maior celeridade e eficiência.  

2. ALINHAMENTO ENTRE A CONTRATAÇÃO E O PLANEJAMENTO
A contratação pretendida está alinhada com o Planejamento previsto para o atual exercício, porém, o Plano de Contratações Anual ainda não foi adotado pelo BDPREV.

Vale ressaltar que a Lei 14.133/21 não impõe a elaboração do Planejamento Anual de Contratações, que embora seja providência de boa prática administrativa, sua adoção é facultativa aos entes públicos municipais. 

3. REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO

Para contratação, além de ofertar o menor preço, a empresa deverá apresentar os seguintes documentos:

Habilitação jurídica: 
1.1 no caso de empresário individual, inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo da Junta Comercial da respectiva sede;
1.2 Em se tratando de Microempreendedor Individual – MEI: Certificado da Condição de Microempreendedor Individual - CCMEI, cuja aceitação ficará condicionada à verificação da autenticidade no sítio www.portaldoempreendedor.gov.br;
1.3 No caso de sociedade empresária ou empresa individual de responsabilidade limitada - EIRELI: ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente registrado na Junta Comercial da respectiva sede, acompanhado de documento comprobatório de seus administradores;
1.4 inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis onde opera, com averbação no Registro onde tem sede a matriz, no caso de ser o participante sucursal, filial ou agência;
1.5 No caso de sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil das Pessoas Jurídicas do local de sua sede, acompanhada de prova da indicação dos seus administradores;
1.6 decreto de autorização, em se tratando de sociedade empresária estrangeira em funcionamento no País;
1.7  No caso de sociedade cooperativa: ata de fundação e estatuto social em vigor, com a ata da assembleia que o aprovou, devidamente arquivado na Junta Comercial ou inscrito no Registro Civil das Pessoas Jurídicas da respectiva sede, bem como o registro de que trata o art. 107 da Lei nº 5.764, de 1971.
1.8 Os documentos acima deverão estar acompanhados de todas as alterações ou da consolidação respectiva.

Regularidade fiscal, social e trabalhista:
1.9 prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas ou no Cadastro de Pessoas Físicas, conforme o caso;
1.10 prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante apresentação de certidão expedida conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) e pela Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN), referente a todos os créditos tributários federais e à Dívida Ativa da União (DAU) por elas administrados, inclusive aqueles relativos à Seguridade Social, nos termos da Portaria Conjunta nº 1.751, de 02/10/2014, do Secretário da Receita Federal do Brasil e da Procuradora-Geral da Fazenda Nacional.
1.11 prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS);
1.12 prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a apresentação de certidão negativa ou positiva com efeito de negativa, nos termos do Título VII-A da Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei nº 5.452, de 1º de maio de 1943;
1.13 prova de regularidade com a Fazenda Estadual e Municipal do domicílio ou sede do fornecedor, relativa à atividade em cujo exercício contrata ou concorre; 
Qualificação Econômico-Financeira: 
1.14 Certidão negativa de falência expedida pelo distribuidor da sede do fornecedor;
Qualificação Técnica
1.15 [bookmark: _Hlk519176340]Comprovação de aptidão para fornecimento de equipamento em características, quantidades e prazos compatíveis com o objeto desta dispensa, ou com o item pertinente, mediante a apresentação de atestado(s) fornecido(s) por pessoas jurídicas de direito público ou privado.

4. ESTIMATIVA DAS QUANTIDADES
A quantidade estimada visa atender às necessidades do BDPREV de substituição de equipamentos obsoletos, que apresentam defeitos. 

	ITEM

	DESCRIÇÃO/
ESPECIFICAÇÃO
	UNIDADE DE MEDIDA
	QUANT.

	01
	Computador- PROCESSADOR.  4,1 GHZ - 02 NÚCLEOS – 04 THREADING. 4MB CACHE – 64BIT – VIDEO INTEGRADO. COOLER ORIGINAL ALTA DURABILIDADE. PLACA MÃE. PLACA DE SOM – VIDEO HD E REDE GIGABIT INTEGRADOS – HDMI. 8GB DE MEMÓRIA RAM DDR4. HD SSD DE 240 GB SATA III 2,5”. CABOS DE DADOS E FORÇA PARA HD SATA. GABINETE COM FONTE ATX. MÍNIMO DE 02 USB FRONTAL E 04 USB TRAZEIRAS, ÁUDIO FRONTAL. ACOMPANHA TECLADO E MOUSE OPTICO USB. MONITOR 19,5” LED HDMI. NOBREAK DE 600VA MONO. GARANTIA MÍNIMA DE 01 ANO.
	Unid.
	02





5. LEVANTAMENTO DE MERCADO

Foram analisadas contratações similares feitas por outros órgãos e entidades, por meio de consultas em editais, com objetivo de identificar a existência de novas metodologias ou inovações que melhor atendessem às necessidades do BDPREV. Não se observou maiores variações quanto à execução do objeto. Assim, a variação se dá pela modalidade de licitação aplicada a cada caso, a depender da permissibilidade normativa. 

Logo, a aquisição dos computadores objeto do presente Estudo Técnico Preliminar se constitui, no atual cenário, em objeto de frequente aquisição por órgãos públicos, em todas as suas esferas. Sendo assim, verifica-se a ampla disponibilidade de empresas aptas ao fornecimento do equipamento a ser adquirido, conforme os requisitos estabelecidos neste documento.

Considerando a pesquisa de preços realizada, verifica-se a possibilidade de aquisição do equipamento por dispensa de licitação, com fundamento no inciso II, do art. 75, da Lei 14.133/2021.

A adoção do procedimento de dispensa proporcionará uma aquisição mais célere, eficiente e econômica, tendo em vista que em razão do baixo valor, a potencial economia obtida através da adoção da modalidade Pregão não compensaria os custos com o procedimento.


6. ESTIMATIVA DO PREÇO DA CONTRATAÇÃO

Para fins de elaboração do cálculo do valor estimado, foram considerados parâmetros previstos em contratações com descritivos similares de outros entes públicos, através de pesquisa em sites oficiais de órgãos públicos, tendo em vista que não se obteve sucesso na pesquisa realizada no Portal Nacional de Contratações Públicas (PNCP).

Realizou-se, também, pesquisa de mercado junto a fornecedores do ramo. 

Considerando o levantamento realizado, a metodologia de cálculo utilizada para obtenção do valor de referência unitário foi a média aritmética dos valores unitários apresentados nos itens da solução. 

Os valores obtidos foram:

	Item
	Descrição
	Ata de Registro de Preços n° 03/2023

Órgão: Fundo Previdenciário Municipal de Nova Serrana – FPMNS.

Fornecedor:
 João Bráulio Comércio De Equipamentos Eletrônicos Ltda- CNPJ 27.845.560/0001-01
	Ata de Registro de Preços n° 03/2023

Órgão: Serrana Informática LTDA.

Fornecedor:
 Glauber Luciano S. Dutra CNPJ 09.118.595/0001-59
	Ata de Registro de Preços n° 03/2023

Órgão: Sestape Computadores

Fornecedor:
 Paulo- CNPJ 08.296.887/0001-19

	01
	Computador- PROCESSADOR.  4,1 GHZ - 02 NÚCLEOS – 04 THREADING. 4MB CACHE – 64BIT – VIDEO INTEGRADO. COOLER ORIGINAL ALTA DURABILIDADE. PLACA MÃE. PLACA DE SOM – VIDEO HD E REDE GIGABIT INTEGRADOS – HDMI. 8GB DE MEMÓRIA RAM DDR4. HD SSD DE 240 GB SATA III 2,5”. CABOS DE DADOS E FORÇA PARA HD SATA. GABINETE COM FONTE ATX. MÍNIMO DE 02 USB FRONTAL E 04 USB TRAZEIRAS, ÁUDIO FRONTAL. ACOMPANHA TECLADO E MOUSE OPTICO USB. MONITOR 19,5” LED HDMI. NOBREAK DE 600VA MONO. GARANTIA MÍNIMA DE 01 ANO.
	R$ 2.967,00

	R$ 3.895,00
	R$ 1.798,00

	Valor unitário médio estimado: R$ 2.866,66




7- DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO
7.1. A entrega deverá ser realizada pela Contratada diretamente na sede do Instituto Municipal de Previdência dos Servidores Públicos de Bom Despacho (endereço: Rua Pedro Simão Vaz, n° 780, Jardim dos Anjos, Bom Despacho/MG, CEP 35.632-024), do horário de 12h (doze horas) às 17h (dezessete horas), em, dias úteis.

7.1.1. O entregador da Contratada deverá realizar a descarga dos equipamentos no local indicado pelo servidor do BDPREV. 

7.2. A entrega deverá ser realizada no prazo máximo de 10 (dez) dias, a contar da data de recebimento pela Contratada, da Nota de Autorização de Fornecimento (NAF) expedida pelo setor competente do BDPREV.

7.2.1. O prazo fixado no item anterior poderá ser prorrogado, desde que a solicitação seja apresentada durante o transcurso do interstício inicial, caso ocorra motivo justo e aceito pela Administração.
 
7.3. Os materiais/equipamentos deverão ser entregues devidamente acondicionados em embalagens adequadas, de forma a garantir a máxima proteção durante o transporte e armazenamento, sob a responsabilidade da Contratada, e livres de quaisquer ônus, como despesas de fretes, impostos, seguros e todas as demais despesas necessárias; 

7.4. Os materiais/equipamentos, após recebimento, ficam sujeitos à substituição pela empresa fornecedora, desde que comprovada a existência de deterioração, defeito, não atendimento da especificação, constatação de qualidade inferior ao especificado neste termo, cuja verificação só tenha sido possível no decorrer de suas utilizações. 
 
7.4.1. Na hipótese de ocorrência da necessidade de substituição, a empresa deverá realizar a troca no prazo máximo de 05 (cinco) dias úteis. 

7.4.2. Caso a empresa se recuse a proceder à substituição a que se refere o item 7.4 deste título, o BDPREV poderá aplicar quaisquer das sanções previstas no contrato ou no aviso de dispensa.

7.5. Os equipamentos deverão ter garantia mínima de um ano a contar da data de entrega. 

7.6. Os equipamentos deverão vir acompanhados dos respectivos manuais de instrução. 
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8. JUSTIFICATIVA PARA PARCELAMENTO

Deverá ser adotado o parcelamento da solução, tendo em vista não haver prejuízo para o conjunto da solução ou perda de economia de escala.

9. DEMONSTRATIVO DOS RESULTADOS PRETENDIDOS

Com a contratação dos serviços objeto deste estudo busca-se:
- Proporcionar maior eficiência nos serviços executados pelos servidores do BDPREV;
- Obtenção de melhor eficiência energética, tendo em vista que os computadores a serem substituídos já são bastante antigos. Computadores mais recentes costumam ser projetados para consumir menos energia;
- Atualizações de software e segurança. Computadores mais antigos podem ter dificuldades em executar as versões mais recentes de softwares e de sistemas operativos. Investir num novo computador, garante acesso às atualizações mais recentes que, muitas vezes, vêm com melhorias de desempenho e novos recursos;
- Conectividade mais avançada. 

10. PROVIDÊNCIAS PRÉVIAS AO CONTRATO
Não se verifica a necessidade de providências a serem adotadas previamente à celebração do contato.

11. CONTRATAÇÕES CORRELATAS/ INTERDEPENDENTES
Não se verifica contratações correlatas nem interdependentes para a viabilidade e contratação desta demanda.

12. IMPACTOS AMBIENTAIS
Dada a natureza do objeto que se pretende contratar, não se verifica impactos ambientais.

13. VIABILIDADE DA CONTRATAÇÃO
O presente Estudo Técnico Preliminar evidencia que a solução descrita neste documento se mostra tecnicamente viável e fundamentadamente necessária. Diante do exposto, DECLARAMOS SER VIÁVEL a contratação pretendida.

14. RESPONSÁVEIS

Michele Cristina da Silva;
Cristina Dayanne Teixeira;
Sandra Aparecida de Araújo Azevedo. 

Esta equipe/comissão de planejamento declara VIÁVEL esta contratação com base neste Estudo Técnico Preliminar.

Bom Despacho/MG, 12 de abril de 2024.



Michele Cristina da Silva
Membro da equipe de planejamento


Cristina Dayanne Teixeira
Membro da equipe de planejamento


Sandra Aparecida de Araújo Azevedo
Membro da equipe de planejamento
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